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“[...] Os magistrados do país decidem sempre em favor 

da propriedade privada e ignoram a legislação a 

respeito da função social da propriedade” 

(MARICATO, 2015a, não paginado).

Questão: examinar a função social da propriedade no 

sistema possessório e na solução de conflitos 

fundiários urbanos  
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3.1 Retomando a questão metodológica: o universo da amostra

01/01/2017 a 31/12/2017





3.3 Conflitos possessórios no território (35 sentenças)







































3.4 Conflitos possessórios e suas sentenças: resultados quantitativos
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Em que medida as sentenças judiciais analisadas reproduzem a ordem
urbanística da Constituição da República de 1988 no sistema 

possessório?

Embora poucas decisões demonstrem
conhecimento do sistema possessório a ponto de
indeferir pedidos não respaldados pela posse,
parece crucial excluir a função social da
propriedade do âmbito de reprodução do
sistema possessório e essa verificação é
unânime.



Estudo de ações de despejo no fórum central da capital 


